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Resumo: O artigo busca dar um panorama das ava-
liações sobre o desenvolvimento regional no Brasil a 
partir dos anos 2000, mais especificamente, sobre os 
instrumentos da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR) (Fundos Constitucionais de Financia-
mento, Fundos de Desenvolvimento Regional e Incenti-
vos Fiscais). A metodologia se baseou no Marco Lógico 
e 6Es de desempenho e analisou textos realizados pelas 
universidades, institutos de pesquisa, superintendências 
e bancos de desenvolvimento regional. A análise mos-
trou que os fundos constitucionais para o norte e nor-
deste, a eficácia e a efetividade e os impactos econômi-
cos são os mais pesquisados. Os resultados constataram 
que os fundos constitucionais impactaram no emprego 
e na massa salarial, mas não no salário médio, além de 
que ainda falta avançar em aspectos ambientais e so-
ciais das avaliações, na produtividade das atividades 
atendidas e na concentração intrarregional. Percebeu-
-se uma divergência em torno do PIB, a variável mais 
utilizada para medir as desigualdades regionais. Alguns 
constataram não afetar positivamente o PIB per capita 
macrorregional, enquanto outros encontraram impac-
tos positivos no valor adicionado, impostos, produção 
e no financiamento local. Outro indício importante foi 
de que quanto mais pulverizado o crédito, maiores os 
efeitos positivos sobre a economia.  
Palavras Chaves: Avaliação; Metodologias; Resulta-
dos; Política de desenvolvimento regional brasileira.

Abstract: The article aims to give an overview on the 
main evaluations of Brazilians Regional Development 
Policies since the 2000s, specifically on the instruments 
of the National Regional Development Policy (NPDR) 
(Constitutional Funds, Regional Development Funds 
and Tax Incentives). The methodology was based on 
the Logical Framework and 6Es of performance and 
analyzed texts done by universities, research institutes, 
banks and regional superintendencies of development. 
The analysis showed that constitutional funds for the 
north and northeast, effectiveness and efficacy and 
economic impacts are the most researched. The results 
showed that constitutional funds impact positively em-
ployment and wage mass, but not the average salary. 
Moreover, there is still a lack of progress in productivity 
in benefited activities and in the environmental and so-
cial aspects of evaluations. There was also a divergence 
over GDP, the most widely variable to measure regional 
inequalities. Some researchers found that constitutional 
funds did not affect positively the GDP per capita at ma-
cro-regional level, while others found positive impacts 
on value added, taxes, production and local financing. 
Another important indication was if more credit spread, 
greater positive effects on economy.
Keywords: Evaluation; Methodologies; Results; Brazi-
lian Regional Policy of Development. 
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1	 INTRODUÇÃO

O artigo busca verificar o que dizem as avalia-
ções sobre o desenvolvimento regional no Brasil a 
partir dos anos 2000. O objetivo é identificar quais 
caminhos os atuais instrumentos da Política de De-
senvolvimento Regional (PDR) brasileira (Fundos 
Constitucionais de Financiamento, Fundos de Desen-
volvimento Regional e Incentivos Fiscais) estão tri-
lhando e os seus desdobramentos sobre a sociedade. 

As políticas de desenvolvimento regional tive-
ram grande repercussão nas décadas de 1970 e 1980 
baseadas em incentivos fiscais, financeiros e inves-
timentos estatais (GUIMARÃES, 2010). Grandes 
valores foram gastos, porém foram escassas as ava-
liações de impacto sobre aquelas políticas. 

Na década de 1980 e 1990, segundo Lopreato 
(2008) o estado brasileiro passou por uma seve-
ra crise fiscal e financeira e retraiu suas ações em 
políticas de desenvolvimento regional. Menores 
recursos geraram maiores pressões sobre a quali-
dade do gasto, o que influenciou na formulação de 
avaliações para auferir os impactos gerados pela 
política regional. Nesse período, foram realizados 
estudos sobre os impactos dos incentivos fiscais 
(REZENDE, OLIVEIRA; BIASOTO JR., 1995) 
e do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte (FNO) (SUDAM, 1998) na Amazônia.

No fim dos anos 1990, houve um marco na 
Academia para o retorno das PDRs quando Araújo 
(1999) publicou um artigo em que discorreu sobre 
a necessidade de uma PDR no Brasil, o que desen-
cadeou uma série de debates que culminaram na 
apresentação da Política Nacional de Desenvolvi-
mento Regional (PNDR) em 2003.

A PNDR, institucionalizada em 2007 pelo De-
creto n° 6.047/2007, pressupunha seis mecanismos 
de financiamento: a) Orçamento Geral da União 
(OGU); b) Fundos Constitucionais de Financia-
mento; c) Fundos de Desenvolvimento Regional; 
d) Incentivos e Benefícios Fiscais; e) outros Fun-
dos com a finalidade de reduzir as desigualdades 
regionais; e f) recursos dos agentes financeiros 
oficiais. Eles seriam os seus instrumentos de ação. 
Nesse trabalho, os itens (b), (c) e (d) foram deno-
minados de instrumentos explícitos da PNDR. 

Ela seria uma política de Estado que articularia 
os mecanismos de financiamento para a diminuição 
das desigualdades regionais, como preza a Consti-
tuição Federal brasileira de 1988 no seu art. 3°, III. 

Com esse objetivo foram recriadas as Supe-
rintendências de Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam), do Nordeste (Sudene) e do Centro Oeste 
(Sudeco), que ficariam a cargo da aplicação dos 
Incentivos Fiscais1 e Fundos de Desenvolvimen-
to da Amazônia (FDA) e do Nordeste (FDNE) e 
Centro-Oeste (FDCO). O Banco da Amazônia S.A 
(Basa), do Nordeste (BNB) e Banco do Brasil fo-
ram integrados à política no que tange a adminis-
tração dos fundos constitucionais do Norte (FNO), 
Nordeste (FNE) e Centro Oeste (FCO). E toda a 
política ficaria sob a supervisão do Ministério da 
Integração Nacional (MI).

A partir do marco da PNDR, em 2003, come-
çaram a surgir diversas avaliações sobre os fundos 
constitucionais. As universidades, o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea) e os Bancos de 
Desenvolvimento Regional (Basa e BNB) utilizaram 
os mais variados métodos para mensurar impactos 
sobre emprego, renda, produtividade, impostos, des-
matamento, desigualdades regionais, entre outros. 

As avaliações sobre os outros instrumentos ex-
plícitos ainda são incipientes tanto pela instabili-
dade das Superintendências de Desenvolvimento 
Regional (Sudam, Sudene e Sudeco), quanto pela 
fragilidade da própria PNDR enquanto política 
de Estado (COELHO, 2015). Apenas nos últimos 
dois anos que a Sudam (2016a, 2016b) avaliou os 
fundos regionais e incentivos fiscais e o Ipea ava-
liou os recursos orçamentários do MI2. 

Neste contexto, o artigo vem dar um panorama 
sobre essas avaliações e o que elas dizem sobre os im-
pactos gerados. A primeira seção mostra as principais 
metodologias utilizadas, a segunda versa sobre os re-
sultados obtidos e a terceira faz a guisa de conclusões.

2	 AS PRINCIPAIS METODOLOGIAS 
EMPREGADAS

A avaliação sistemática de políticas públicas 
ainda é um processo recente no Brasil e o Tribunal 
de Contas da União (TCU) deu uma contribuição 
significativa para a formação de uma cultura de ava-
liação em 2001 (TCU, 2001). Com base no modelo 
formulado pelo Banco Interamericano de Desenvol-

1	 Só existem incentivos fiscais para a área de abrangência da 
Sudam e Sudene.

2	 As avaliações só foram realizadas após decisões do TCU em 2012, 
que culminaram nos acórdãos n° 3.564/2014 e n° 1.005/2014 e 
que determinarem uma avaliação sobre os instrumentos da PNDR. 
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vimento (BID) em 1997, ele estruturou um Marco 
Lógico para embasar suas ações, na qual as ativida-
des realizadas deveriam gerar um produto que, por 
sua vez, teriam um objetivo e uma finalidade. 

Em 2005, o Governo Federal brasileiro insti-
tuiu a GesPública (Decreto n° 5.378/2005), um 
conjunto de medidas que visou a melhorar a gestão 
interna dos órgãos públicos, o que deu base para 
a publicação pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG) em 2009 do Guia 
Referencial para Medição de Desempenho e Ma-
nual para Construção de Indicadores (BRASIL, 
2009) que visou a balizar as avaliações dos entes 

públicos no Brasil, pois o Marco Lógico ainda se 
encontrava restrito ao TCU. 

2.1 O método para analisar os resultados.

A metodologia empregada pelo MPOG foi os 
6 Es de desempenho, que avançou em relação ao 
Marco Lógico ao melhor enquadrar as ações go-
vernamentais, pois formulou uma cadeia de valor 
separada em dimensões (esforço e resultado) e 
subdimensões (excelência, economicidade, exe-
cução, eficiência, eficácia e efetividade), confor-
me a Figura 1.

Figura 1 – Cadeia de valor e os 6 Es de desempenho

Fonte: Brasil (2009).

A lógica da cadeia de valor mostra as etapas da 
ação governamental, desde a obtenção de recursos 
até a geração de impactos (Insumo à Ação à Pro-
duto à Impacto). Cada uma das etapas da cadeia 
se relaciona a uma dimensão e subdimensão (Es), 
como por exemplo, os impactos na dimensão de 
resultado e na subdimensão de efetividade.  

A dimensão do esforço se refere ao trabalho para 
implantação da política. Ele se divide em Execução, 
que diz respeito à realização dos processos, projetos 
e ações conforme os regulamentos; Economicidade, 
que busca a obtenção de recursos com o menor ônus 
possível; e Excelência, que mostra a conformidade 
com os padrões de excelência estabelecidos.

A dimensão do resultado se divide em Eficiên-
cia, que compara a relação entre os produtos gera-
dos (outputs) com os insumos utilizados; Eficácia, 
que avalia os produtos (outputs) da política; e Efe-
tividade, que analisa os impactos (outcomes) do 
programa sobre a população. A soma dos esforços 
com os resultados geram o desempenho e o obje-
tivo é melhor geri-lo e aperfeiçoar o processo de 
tomada de decisão. 

A descrição dos 6Es de desempenho e do Marco 
Lógico foi necessária, pois no artigo eles dão su-
porte metodológico para análise das avaliações já 
realizadas sobre os instrumentos da PDR brasileira. 
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2.2 Os métodos utilizados para avaliar os 
instrumentos

Várias avaliações já foram realizadas e o texto 
não pretende ser exaustivo nos métodos utilizados 
a partir de 2000, por isso as metodologias elenca-
das são aqueles mais recorrentes na literatura.  

Nas instituições envolvidas com a PNDR, o 
BNB utilizou a partir de 2009 conceitos do Mar-
co Lógico para formular uma Matriz de Estrutu-
ra Lógica e pautar suas avaliações (BNB, 2010d). 
Naquele ano, foi avaliado o FNE como um todo e 
suas ramificações, como o industrial e o comércio 
e serviços (BNB, 2009b) e alguns programas indi-
viduais como o de Apoio ao Desenvolvimento da 
Agroindústria do Nordeste (Agrin) e o de Apoio 
ao Turismo Regional (Proatur). Do mesmo modo, 
a Sudam, em 2016, utilizou a Matriz de Estrutura 
Lógica aliado aos 6Es de desempenho para avaliar 
o FDA e os Incentivos Fiscais. 

As avaliações que utilizaram o Marco Lógico 
ou os 6 Es de desempenho em sua totalidade são 
mais abrangentes e servem para caracterizar os 
dados existentes. Entretanto, são mais comuns as 
avaliações que focam sobre determinado E, espe-
cialmente de Efetividade e Eficácia. Além disso, o 
foco das avaliações foi sobre os fundos constitu-
cionais, devido à instabilidade das Superintendên-
cias Regionais - extintas em 2001 e recriadas em 
2007 – o que prejudicou o fornecimento de dados 
para os incentivos fiscais e fundos regionais. 

O método mais recorrente para análise de eficá-
cia dos fundos constitucionais é o Propensity Sco-
re Matching (PSM). Os bancos, as universidades 
e o Ipea já o utilizaram várias vezes para avaliar o 
impacto sobre a renda, emprego e massa salarial. 
Segundo Resende et al (2014), o método consiste 
em comparar indivíduos com características simi-
lares, divididos entre aqueles que recebem (grupo 
de tratamento) e os que não recebem desembolsos 
do fundo (grupo de controle) para saber o impacto 
sobre os recebedores.   

As evoluções do PSM para avaliar os fundos 
foram o Propensity Score Generalizado (PSG) e 
a Primeira Diferença. O primeiro compara dois 
grupos homogêneos, mas verifica os efeitos de 
diferentes intensidades de tratamento, ou seja, o 
efeito dose, segundo Oliveira, Menezes e Resende 
(2015). Por exemplo, o resultado sobre a geração 

de empregos de acordo com o montante empresta-
do pelos fundos constitucionais.

O segundo calcula, através da diferença mate-
mática, a mudança nas médias das variáveis (em-
prego, renda, massa salarial) no período posterior 
à política e em vários níveis, o que foi utilizado por 
Resende (2012a; 2012b) para verificar os efeitos 
dos fundos sobre o Produto Interno Bruto (PIB) 
per capita dos municípios, micro e mesorregiões 
do Nordeste e no estado do Ceará. 

Isso estimulou a utilização de outro método 
para saber os efeitos sobre uma região e o seu 
transbordamento (spillover) em regiões próximas, 
como as regressões de dados em painel com efeito 
fixo, para medir os efeitos diretos e indiretos da 
política. Segundo Le Sage e Pace (2009), o efeito 
direto surge quando a variável independente in-
fluencia a dependente na mesma unidade geográ-
fica. O indireto é quando ela causa mudança em 
unidades vizinhas, como a mudança que os desem-
bolsos dos fundos constitucionais causam na cida-
de onde foram aplicados e nas cidades próximas. 

As metodologias anteriores foram mais recor-
rentes, embora outras já tenham sido utilizadas 
para mensurar os fundos. O Basa (2013f) utilizou 
a regressão multivariada por método dos momen-
tos generalizados (MMG), a Análise Fatorial e a 
Produtividade Total dos Fatores (PTF) para medir 
a eficácia do FNO. Os três métodos foram utili-
zados para avaliar os níveis de produtividade do 
trabalho (VPT) nas firmas beneficiadas e, ao fim, 
foram comparados.  

O Basa verificou por MMG se a produtividade 
é influenciada por variáveis como capital humano, 
infraestrutura e crédito criando um índice de 0 a 1. 
Os setores econômicos que alcançaram notas entre 
0 e 0,25 indicaram ineficácia da política na VPT, 
enquanto os que ficaram no quartil superior (0,75 a 
1) mostraram ser eficazes. Os que ficaram no inter-
valo médio apresentaram eficácia moderada. 

A análise fatorial partiu de um princípio similar e 
criou o Índice de Eficácia Geral (IEG) em que 0 é o 
grupo de atividades mais ineficazes e 1 as mais efi-
cazes. Além disso, se analisou não apenas a influen-
cia na VPT, mas também na dimensão de emprego e 
renda, na oportunidade de negócios e na competiti-
vidade sistêmica, que são objetivos da PNDR.

A PTF avaliou o desempenho econômico e se os 
fatores (capital físico, humano, social, natural) exis-
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tentes estão atuando no limiar de sua produtividade 
e contribuindo para o crescimento econômico.

Ainda no que tange a produtividade foi feita 
uma análise de convergência que verificou se hou-
ve um estreitamento entre os níveis mais baixos 
e mais altos de renda ao longo do tempo. Para os 
Fundos Constitucionais, foi analisado se ocorreu 
uma convergência entre os fatores de produção ter-
ra e trabalho no setor agropecuário, comparando 
dois períodos antes e dois depois da política.

Na efetividade, outro método, um pouco mais 
antigo, já utilizado nos anos 1980 pelas Superin-
tendências Regionais foi a Matriz Insumo Produto 
(MIP). Nele, os setores estão relacionados entre 
si, comprando e vendendo uns para os outros. De 
acordo com Guilhoto (2011), a MIP calcula o flu-
xo de consumos intermediários e finais de vários 
setores da economia, formula um valor adicionado 
total e identifica os setores chave em determinada 
região. O objetivo é saber quais setores têm maio-
res impactos na produção, geração de emprego, 
renda e tributos. 

Assim como no PSM, uma evolução da MIP já 
foi utilizada para analisar os fundos constitucio-
nais: são os Modelos Interregionais de Equilíbrio 
Geral Computável (IEGC). O objetivo desse mo-
delo também é medir os impactos dos setores so-
bre as economias regionais, no entanto, segundo 
Fochezzato (2005), ele avança no sentido de pos-
sibilitar variações nos preços relativos e na substi-
tuição dos fatores de produção e produtos. Na MIP, 
os preços e os fatores de produção são rígidos. Por 
exemplo, ele pode levar em consideração mudan-
ças na quantidade de mão de obra empregada ao 
longo do tempo, o que torna a análise mais real. 

Os métodos que utilizam regressões estatísticas 
são mais recorrentes para medir os impactos dos 
fundos, pois eles isolam o efeito específico da va-
riável independente sobre uma variável que a po-
lítica queira afetar, como por exemplo, o impacto 
do FNE sobre o PIB, sem ser afetado por outros 
programas ou variáveis.  

No entanto, não se deve deixar de lado o valor 
das avaliações que utilizam estatísticas descritivas, 
como média, desvio padrão e escores padroniza-
dos – que não fazem esse isolamento. Como disse 
Reis e Reis (2002), as estatísticas descritivas são 
uma forma simples de organizar, resumir e descre-
ver aspectos importantes dos dados e compará-los 
com os resultados das regressões. 

Nas avaliações dos instrumentos da Política Re-
gional, a análise descritiva geralmente foi utilizada 
para verificar o nível de concentração intra e inter-
-regional dos fundos, como em Jayme Jr. e Crocco 
(2005), Cintra (2007) e Macedo e Matos (2008). 

Do mesmo modo, sem o aporte quantitativo e de 
regressão estatística, o Ipea utilizou uma metodo-
logia diferente, mais qualitativa, que com base em 
entrevistas semiestruturadas buscou captar as per-
cepções dos ofertantes, demandantes e atores locais 
sobre a PNDR e os fundos constitucionais. A pes-
quisa foi um projeto piloto para aplicação do mé-
todo do grupo focal3 que será utilizado na Avalia-
ção Continuada dos Instrumentos da PNDR4. Com 
isso, visou esclarecer pontos obscuros que, porven-
tura, sejam encontrados nas pesquisas quantitativas.

As pesquisas de campo também foram utiliza-
das para dar suporte às outras metodologias, como 
a aplicação de 140 questionários pelo BNB para 
auxiliar a MIP e a Matriz de Estrutura Lógica e 
as entrevistas do Basa (2013f) que atuaram em 
consonância com o MMG, Análise Fatorial e PTF 
numa abordagem quali-quantitativa sobre o FNO.

3	 A LÓGICA E O QUE DIZEM AS AVA-
LIAÇÕES? 

A análise sucinta de cada método mostrou a 
diversidade das avaliações já realizadas que foca-
ram, sobretudo, a efetividade e eficácia, o grau de 
emprego, renda, massa salarial, produtividade e 
concentração intrarregional.  

Mas qual a lógica por trás delas? E o que dizem? 
A lógica definida por Sudam (2016b) seria que os 
instrumentos realizariam concessão de emprésti-
mos subsidiados e dariam incentivos fiscais ao setor 
privado (eficiência) para implantação de projetos 
(eficácia) que elevassem os investimentos privados, 
que, por sua vez, fortaleceriam a atividade produti-
va com geração de emprego e renda e, consequente, 
desenvolvimento econômico e social das regiões 
(diminuição das desigualdades) (efetividade).

Por outro lado, o BNB (2010d) classifica que 
o objetivo do FNE seria contribuir para o desen-
volvimento econômico e social, por meio de pro-

3	 De acordo com Dias (2000), o método consiste na identificação 
das características subjetivas do tema por meio de entrevistas, 
discussões e relatos de beneficiários das políticas públicas. 

4	 É uma proposta de avaliação periódica com base nas dimensões 
de eficiência, eficácia e efetividade desenvolvida por uma parceria 
entre o Ipea e o MI (RESENDE et. al, 2014).
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gramas de crédito que teriam como produto os 
empreendimentos, como resultado a elevação de 
emprego, produção, faturamento, modernização e 
preservação ambiental e como impactos o aumen-
to do PIB regional, produção e emprego regional e, 
finalmente, a redução das desigualdades regionais. 

A lógica para as duas instituições é econômica 
e nesse sentido, as avaliações avaliam resultados 
econômicos. Mesmo que o BNB tenha posto a 
preservação ambiental como resultado, são pou-
cas as que abordam outras dimensões, como Basa 
(2013a, 2013f), BNB (2009a, 2010b) e Oliveira e 
Domingues (2005), o que se constitui uma seara 
que precisa avançar nos métodos avaliativos da 
PDR brasileira. 

De certa forma, a lógica é um pouco controver-
sa nas avaliações. Resende (2012b) já havia aler-
tado sobre a imprecisão do conceito de reduzir as 
desigualdades regionais que está na Constituição e 
analisou o incremento do PIB per capita como um 
resultado (eficácia), ao passo que o Basa, seguindo 
o art. 2°, parágrafo único do Decreto n° 6.047/2007 
(PNDR), mensurou a produtividade também como 
eficácia. O BNB entende o produto e o resultado 
como eficácia (emprego, produção, faturamento), 
enquanto a Sudam (2016a) verificou o emprego 
e investimento como efetividade, seguindo a sua 
lógica de atuação, que separa o impacto intermedi-
ário do instrumento e o final da política.

Portanto, a fragilidade nos objetivos da PNDR 
e a ainda incipiente cultura de avaliação e monito-
ramento nos órgãos públicos fizeram com que os 
trabalhos seguissem cada um a sua lógica para os 
instrumentos da PNDR.

3.1 Os instrumentos aumentam o emprego, 
salário médio e massa salarial?

O método mais utilizado para avaliar a eficácia 
dos fundos constitucionais no incremento do em-
prego, salário e massa salarial foi o PSM. Normal-
mente, as avaliações detectaram que as empresas 
com recursos dos fundos geraram mais empregos, 
o que afetou a massa salarial, mas sem grandes re-
percussões sobre o salário médio. 

Para o Nordeste (FNE) foi constatada variação 
positiva sobre o emprego e massa salarial, mas não 
sobre o salário médio entre 1995 e 1998 (SOARES; 
SOUSA; PEREIRA NETO, 2009), 2000-2005 
(BNB, 2009c) e 2000-2008 (BNB, 2014). Para o 

Norte (FNO) o mesmo ocorreu entre 2000 e 2003, 
porém, para o Centro Oeste (FCO) não foi notado 
impacto nessas duas variáveis no mesmo período, 
conforme Silva, Resende e Silveira Neto (2009). 

Com relação ao tempo de impacto, Silva, Re-
sende e Silveira Neto (2007) mostraram que os re-
cursos do FNE deixaram de influenciar a geração 
de empregos quando a amostra de dados foi expan-
dida para o período de 1995 a 2000 e Basa (2013e) 
também verificou os efeitos em um período mais 
curto, ao concluir que de 2000 a 2010 o impacto 
do FNO foi significativo sobre a massa salarial e 
menor sobre o nível de emprego no longo prazo. 
O trabalho mostrou que o emprego e o salário mé-
dio têm maiores impactos nos primeiros anos após 
a contratação, mas que vão perdendo o fôlego ao 
longo do tempo. 

Por outro lado, o BNB (2009c) verificou que no 
primeiro ano após o financiamento foram adicio-
nados na média 2 empregos, no terceiro ano 5 e no 
quinto 11, além de que 75% dos empregos gerados 
foram influenciados pelo FNE. 

Outro ponto salientado por Silva, Resende e Sil-
veira Neto (2006) foi o maior impacto sobre micro 
e pequenas empresas. Eles encontraram melhores 
resultados na variação de empregos nesses gru-
pos no Norte e no Nordeste, assim como Oliveira, 
Menezes e Resende (2015) que foram mais além, 
ao verificar por meio do efeito dose-resposta, que 
entre 2004 e 2011 em Goiás os financiamentos até 
R$ 200 mil5 tinham maior impacto proporcional 
sobre o emprego e o salário do que os empréstimos 
acima desse valor. 

No caso da eficiência, o BNB (2014) constatou 
que os benefícios do FNE superaram os seus cus-
tos, ou seja, a quantidade de empregos efetivamen-
te gerados foi superior à  expectativa da geração de 
empregos. 

Nos outros instrumentos, a análise foi realizada 
pela Sudam (2016a, 2016b) para a Amazônia Legal 
e abordou somente o emprego, mas como variável 
de efetividade. O estudo mostrou que as empresas 
beneficiárias dos incentivos fiscais mantém um bom 
percentual de emprego, principalmente em Manaus, 
e que pela natureza dos fundos de desenvolvimento 
regional – apoio a investimentos em infraestrutura – 
estes não geram/mantêm tantos empregos. 

5	 Segundo a Lei Complementar n° 123/2007, a microempresa é 
aquela que tem faturamento anual até R$ 360 mil.
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3.2 Além do emprego e salários, eleva o PIB 
per capita?

A lógica de Sudam (2016a) e BNB (2010d) – e 
a teoria econômica – diz que a elevação do empre-
go, aumenta a renda, que aumenta o consumo, in-
vestimentos e eleva o PIB. Assim, os instrumentos 
deveriam impactar o PIB regional e causar “desen-
volvimento”. Lançada a questão, algumas avalia-
ções que utilizaram a Primeira Diferença mostra-
ram que os fundos impactaram o emprego no nível 
da firma, mas não afetaram o PIB per capita nos 
municípios, micro e mesorregiões em algumas re-
giões (RESENDE, 2012a)6. 

Outros estudos mais recentes, como Resende 
(2014a; 2014b) e Resende, Cravo e Pires (2014), 
ao utilizar modelos de dados em painel com efei-
tos fixos para o período de 2004 a 2010 mostraram 
impactos no Nordeste e nas outras duas regiões. 
No Nordeste, houve impactos positivos no PIB per 
capita dos municípios e microrregiões. No Centro-
-oeste os impactos foram nos municípios e no Nor-
te o FNO-Setorial impactou positivamente o PIB 
per capita municipal. 

Galeano e Feijó (2012) encontraram resultados 
diferentes ao somar os fundos aos créditos do BN-
DES para 2000 a 2008. Eles verificaram impactos 
positivos sobre o PIB per capita e a produtividade 
do trabalho na região norte. 

Em um período maior (1999-2011), e direcio-
nado para as tipologias da PNDR7 e seus efeitos 
espaciais, Resende, Silva e Silva Junior (2015) 
detectaram impacto positivo no PIB per capita 
municipal nas três regiões. No Nordeste houve im-
pactos microrregionais e sobre o PIB per capita 
dos municípios vizinhos aos tomadores, no Norte 
os efeitos foram percebidos quando os recursos fo-
ram aplicados nas tipologias dinâmicas e estagna-
das e no Centro-oeste apenas na alta renda. 

Os modelos quantitativos de eficácia captaram 
relação dos fundos com as variações positivas do 
PIB per capita e é nesse sentido, que a avaliação 
qualitativa do Ipea (2015) foi complementar– dan-
do um caráter de efetividade à elas - pois percebeu 
as mudanças que o acesso ao crédito realiza na vida 
das pessoas. São pequenos empreendimentos como 
lojas, revendedores de cosméticos e lanchonetes 

6	 Todavia Resende (2012b) encontrou impactos do FNE-industrial a 
nível municipal no Ceará nos anos de 2000 a 2003 e de 2000 a 2006.

7	 Classificação de microrregiões em Alta renda, Estagnada, 
Dinâmica e Baixa Renda de acordo com seu dinamismo.  

cujo mercado local é o principal foco da atuação. 
Eles não têm um grande efeito macrorregional, mas 
possuem um grande impacto social e local.

Exemplos não faltam no Norte e Nordeste, 
como o pequeno agricultor que ao ver sua colheita 
destruída pela seca conseguiu empréstimos para 
vender cosméticos e manter a sua renda, ou o re-
vendedor de medicamentos, imigrante nordestino 
na Amazônia, que tomou empréstimo para abrir 
sua farmácia na pequena cidade de Tefé.

Isso mostra a necessidade de avaliações em di-
mensões além da econômica, mais quali-quantita-
tivas. São raras as avaliações quantitativas que ten-
tam captar dimensões ambientais e sociais, como 
Oliveira e Domingues (2005) que, apesar de não 
terem encontrado relações positivas entre o FNO e 
FCO no crescimento do PIB municipal, utilizando 
dados em painel para 1991 e 2000, consideraram 
a infraestrutura, saúde, educação e o Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) no modelo.  

Pesquisas de campo organizadas pelos bancos 
focaram nos impactos econômicos, mas consegui-
ram captar efeitos sociais e ambientais. O Basa 
(2013f) concluiu, a partir de entrevistas entre 2006 
e 2011, que a política de crédito teve eficácia e 
contribuiu para a economia local ao elevar o fatu-
ramento bruto, a margem de lucro e a organização 
social, em diferentes graus. Além de influenciar 
nos investimentos para reduzir o impacto ambien-
tal e elevar a segurança no trabalho. 

O BNB (2010a) apontou, entre resultados como 
elevação de emprego, produtividade e moderniza-
ção, um aumento percentual de empresas que rea-
lizam tratamento de resíduos sólidos, coleta seleti-
va de lixo e que possuem licenciamento ambiental. 
Ele também concluiu que os beneficiários do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) B tem uma deficiente condição 
de moradia, segurança alimentar, de acesso à saú-
de e água e ainda são incipientes a percepção de 
impacto do FNE sobre essas variáveis. 

A sociedade e o meio ambiente ainda são di-
mensões pouco compreendidas pelas avaliações 
econômicas e quantitativas atuais, com forte apelo 
sobre o emprego, salários e o PIB, apesar de esta-
rem incluídas na redução das desigualdades regio-
nais, mesmo que esse termo ainda seja nebuloso na 
literatura sobre as avaliações da PNDR. 
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3.3 E os impostos, produção e valor adicio-
nado ao PIB?

A concentração na economia é encontrada em 
diferentes estudos que avaliam impactos dos instru-
mentos, como sobre os impostos ou valor adiciona-
do ao PIB total. A metodologia mais utilizada para 
responder essas perguntas é a MIP. Em estudos do 
BNB ela foi utilizada com a Matriz de Estrutura Ló-
gica para calcular a efetividade dos fundos, como 
em 2010 quando o banco avaliou o Proatur e consta-
tou impacto do FNE na geração de empregos (mais 
uma vez), na receita gerada e no fluxo de renda (va-
lor agregado) em alguns estados nordestinos, como 
Bahia, Ceará e Rio Grande do Norte, especialmen-
te, na atividade de alojamento (BNB, 2010b). 

O BNB continuou a usar o mesmo método em 
relatórios de 2010, 2011 e 2012 para identificar se-
tores chaves no Nordeste e identificou o setor ru-
ral – adicionou ao PIB R$ 5,4 bilhões dos R$ 14 
bilhões totais do FNE em 2011 – como o que apre-
senta o maior efeito multiplicador sobre o empre-
go, impostos e a renda (BNB, 2010c, 2011, 2012). 

O Banco da Amazônia usou a MIP em para-
lelo ao IEGC8 para identificar setores chave e os 
impactos sobre o emprego, a renda, a produção e 
os impostos. Os resultados encontrados por Basa 
(2013d) indicaram que houve impacto no valor da 
produção em setores como comércio e agroindús-
tria, mas em outros não, como soja e fruticultura. 
Houve também incremento na massa salarial, na 
renda do capital, nos impostos e no PIB dos es-
tados. No Pará, por exemplo, R$ 1 aplicado pelo 
FNO significou R$ 3,77 de incremento do PIB e 
3%, em média, na arrecadação do governo. Por 
outro lado, esses aumentos não impactaram o resto 
do Brasil, comprovando mais uma vez os efeitos 
locais dos fundos.

Os fundos têm impactos sobre variáveis econô-
micas e há uma controvérsia entre os seus impac-
tos sobre o PIB. Em dados agregados, por meio 
da MIP ou IEGC, constatou-se um grande valor 
adicionado pelas empresas beneficiárias ao PIB, 
porém quando se dividiu o PIB por trabalhador 
e em escala municipais, micro e mesorregionais, 
notou-se um impacto muito mais local dos fundos. 

8	 Os autores do estudo compararam os resultados da MIP e IECG 
e verificaram que os impactos encontrados similares, porém 
a magnitude do primeiro foi maior por causa da diferença 
metodológica. 

3.4 Aumentam a produtividade e o investi-
mento?

Outra importante linha de avaliação dos ins-
trumentos da política regional foram as análises 
realizadas na região norte sobre a produtividade. 
Segundo Magalhães (2009, p. 55) nos estudos so-
bre crescimento econômico se distingue Investi-
mento e Produtividade Total dos Fatores (PTF) no 
aumento do PIB. Ele só se eleva com aumento de 
produtividade ou de capital (investimentos). 

A PTF na Amazônia cresceu no período de 
1995 a 2009 segundo Basa (2013a),9 e é altamente 
sensível à variações do capital humano, mas tam-
bém ao capital físico (infraestrutura), capital na-
tural (taxa de desmatamento) e não é tão afetado 
pelo capital social (cooperativas). 

Na região norte, foi encontrado que os setores 
mineral e energético, de alta tecnologia, mas pouco 
demandantes de mão de obra colaboraram para o au-
mento da produtividade, porém, foi de alarmar que 
o crescimento do PIB esteja positivamente correla-
cionado com o desmatamento, o que vai de encontro 
aos preceitos do desenvolvimento sustentável. 

Com um enfoque específico sobre a produtivi-
dade na agropecuária, uma das linhas mais fortes 
do FNO, o Basa (2013b) através de análise fatorial 
encontrou quedas de produtividade pela baixa na 
relação capital/trabalho e pela redução na intensi-
dade do uso do solo no período de 1985 e 2006 e, 
principalmente, de 1995 a 2006. O resultado foi 
interpretado como uma baixa efetividade do crédi-
to na produtividade, mesmo com avanços no aces-
so à assistência técnica e nas práticas de manejo e 
conservação do solo. O estudo também concluiu 
que não houve uma modernização das atividades 
agropecuárias entre 1974 e 2010. 

No relatório seguinte, o Basa (2013c) avaliou 
se houve convergência na produtividade da terra e 
da mão de obra entre os municípios da região norte 
para os períodos de 1975 a 1985 e de 1996 a 2006 
(antes e depois do FNO). O relatório revelou um 
processo de divergência no qual a maior parte dos 
municípios10 convergiu para o bloco de baixa produ-

9	 A partir de modelos de dados em painel como de Efeitos Fixos, de 
Efeitos Aleatórios, Mínimos Quadrados Generalizados Factíveis 
(MQGF), Efeitos Fixos com variáveis instrumentais – Mínimos 
Quadrados de Dois Estágios (MQ2E), Método dos Momentos 
Generalizados (MMG) e Painel Dinâmico.

10	 Eles foram organizados por Áreas Mínimas Comparáveis (AMC) 
para melhor agregação dos dados. 
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tividade da terra e da mão de obra, mesmo que não 
tenha sido estatisticamente relacionado ao FNO. 

No que diz respeito aos investimentos como 
fator de crescimento do PIB, a Sudam (2016a, 
2016b) calculou que as empresas beneficiárias do 
FDA investiram de 2006 a 2014 R$ 20 bilhões, en-
quanto as dos incentivos fiscais investiram de 2007 
a 2014 R$ 62,2 bilhões. Ambos os valores foram 
maiores que os recursos disponibilizados (R$ 3,9 
bilhões do FDA e R$ 17,8 bilhões dos incentivos).

A perspectiva das avaliações sobre o investi-
mento e a produtividade explicita que as empresas 
investem na região, mas que esse não é o único 
fator de crescimento do PIB. A qualidade do in-
vestimento os níveis de produtividade também 
são importantes. Portanto, as estratégias de desen-
volvimento, que tem o PIB como variável chave, 
devem atentar para melhorias de produtividade, 
principalmente em áreas já degradadas e utilizan-
do mão de obra local, de forma a não impactar a 
floresta e diminuir os níveis de desmatamento, no 
caso da Amazônia, que hoje estão relacionados po-
sitivamente com o crescimento do PIB. 

3.5 E a concentração intra e inter-regional?

A efetividade dos fundos constitucionais na 
diminuição das desigualdades regionais se divide 
em duas na literatura de avaliação: concentração 
inter e intra regional. A maior parte delas encon-
trou uma concentração intrarregional de recursos 
nas economias mais fortes como no Pará na região 
norte e Bahia, Pernambuco e Ceará na região nor-
deste, assim como no setor agropecuário. 

Alguns trabalhos como Ipea (2015), Macedo, 
Pires e Sampaio (2015) e Oliveira e Domingues 
(2005) concluíram que esses movimentos deram 
aos fundos a determinação pela demanda do mer-
cado, em vez de agir como um instrumento de 
política pública que fomente novas e estratégicas 
atividades econômicas.

Barbosa (2005) percebeu a concentração dos 
fundos ao analisar descritivamente os dados en-
tre 1994 a 2002 e enfatizou a necessidade de pul-
verização do crédito no Nordeste, que concentra 
grande contingente de agricultores familiares com 
dificuldade de acesso creditício.   

Várias outras análises utilizando estatísticas 
descritivas abordaram a dificuldade dos fundos 
em reduzir as desigualdades intrarregionais, como 

Jayme Jr. e Crocco (2005) que apontaram que o 
crédito entre 1989 e 2004 se concentrava em locais 
mais desenvolvidos e Cintra (2007) que apurou 
que os recursos entre 1994 a 2006 se direcionavam 
para os municípios mais desenvolvidos. 

Trabalhos que utilizaram regressão estatística 
acharam resultados similares como Almeida, Re-
sende e Silva (2006), que, ao utilizarem os Mí-
nimos Quadrados Ordinários (MQO) para 1994 
a 2004, concluíram que os empréstimos dos três 
fundos não se direcionavam de forma prioritária 
para os estados ou para os municípios mais pobres.

De modo mais específico, Macedo e Mattos 
(2008) apontaram uma tendência à concentração 
no período de 1989 a 2005 em áreas mais dinâ-
micas e adjacências, como o caso do turismo nas 
capitais nordestinas, da agricultura irrigada em Pe-
trolina, da agricultura e agroindústria da soja no 
Centro-Oeste, Barreiras e sudoeste maranhense e 
piauiense. Aliás, foi percebida concentração em 
atividades já consolidadas e com boas perspectivas 
econômicas, o que Resende (2012a) também en-
controu no Nordeste, onde as empresas do setor in-
dustrial com empregados mais experientes tinham 
maior probabilidade em obter financiamento. 

O Basa (2013d) constatou também para a re-
gião norte por meio da MIP e IEGC que o fato da 
oferta de crédito estar concentrada nos estados 
com economias mais expressivas e em poucos se-
tores, faz com que o fundo tenha dificuldade de 
reduzir os desequilíbrios regionais e afirmou que o 
impacto do FNO é mais sentido quanto mais pul-
verizado o crédito. 

As avaliações sobre concentração regional 
pouco chegaram ao período que compreende a 
PNDR (de 2007 para cá), e acabaram por deixar 
de destacar elementos importantes como a maior 
capilaridade dos fundos em cidades com menos de 
50 mil habitantes, como apontado por Matos e Sil-
va (2016) para Sergipe entre 2000 e 2010.  

4	 À GUISA DE CONCLUSÕES

A política regional brasileira a partir de 2000 
teve como um marco importante a criação da 
PNDR em 2003, o que impulsionou diversas ava-
liações sobre os recursos disponibilizados. O texto 
buscou dar um panorama sobre elas e compilar os 
seus principais resultados para mostrar os caminhos 
seguidos pelos instrumentos explícitos da PNDR. 
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O FNE e o FNO são os mais avaliados e o FCO 
é analisado quase sempre em conjunto com outros 
dois, com rara literatura individualizada. Os fun-
dos de desenvolvimento regional e os incentivos 
fiscais quase não têm bibliografia a respeito, o que 
torna difícil a avaliação do financiamento do de-
senvolvimento regional que dê suporte para um 
planejamento mais fundamentado nas avaliações. 

As avaliações que levam em consideração as 
dimensões ambientais e sociais são outra lacuna na 
literatura. São poucos os estudos que trazem essa 
discussão, até pela conceituação ampla do termo 
redução das desigualdades regionais, que levam 
sempre para o lado econômico de crescimento 
do PIB. Notadamente, as pesquisas de campo são 
as que mais captam essas dimensões e devem ser 
incorporadas aos modelos estatísticos, que focam 
sobremaneira, variáveis macroeconômicas como o 
PIB, Impostos e Valor Adicionado. 

Faltam ainda estudos que comparem os efeitos 
dos fundos sobre a diminuição das desigualdades 
inter-regionais, dado os vários trabalhos sobre as 
disparidades intrarregionais, além da uniformização 
metodológica da lógica de atuação dos instrumentos 
quanto aos resultados desejados de eficácia e efetivi-
dade, que são os Es mais estudados nas avaliações. 

As universidades focam normalmente determi-
nada subdimensão, enquanto o BNB e a Sudam já 
analisaram em seus trabalhos 4 Es (execução, efi-
ciência, eficácia e efetividade). Nesse contexto, o 
Ipea deu uma contribuição significativa ao definir 
uma metodologia de avaliação continuada, com 
métodos quantitativos e qualitativos, que incorpo-
ra a dimensão de resultado (eficiência, eficácia e 
efetividade) no período de quatro anos. Será utili-
zada a Análise Envoltória de Dados (DEA) para a 
Eficiência, o PSM para Eficácia, IEGC e Dados em 
Painel de Efeito Fixo para Efetividade e o Grupo 
focal para complementar as análises.  

Quanto aos resultados das avaliações, notou-se 
que os fundos constitucionais provocaram um au-
mento na renda, pois a massa salarial foi afetada pela 
geração de empregos. No entanto, esses empregos 
são criados no mesmo nível salarial de antes, ou seja, 
os fundos pulverizam o emprego, mas não aumenta-
ram os salários médios na maioria dos períodos. 

Eles têm impactos sobre variáveis econômicas 
e inclusive há uma controvérsia entre os seus efei-
tos sobre o PIB. Em dados agregados, por meio 
da MIP ou IEGC, constatou-se um grande valor 

adicionado pelas empresas beneficiárias dos fun-
dos constitucionais ao PIB dos estados, e em va-
riáveis macroeconômicas, como a arrecadação de 
impostos e aumento da produção. Porém, quando 
se mediu o impacto sobre o PIB per capita em es-
cala municipal, micro e mesorregional, utilizando 
a Primeira Diferença e Dados em painel com Efei-
tos Fixos notou-se um impacto muito mais local 
dos fundos. 

 As avaliações qualitativas complementam os 
resultados econômicos das análises quantitativas. 
Elas constataram que o mercado local é o principal 
foco da atuação dos tomadores de crédito, além de 
terem exposto as repercussões ambientais e sociais 
dos fundos constitucionais, como a melhoria na 
qualidade de vida dos tomadores e maiores preo-
cupações ambientais dos empreendimentos. 

Outro indício importante das avaliações foi de 
que quanto mais pulverizado o crédito maiores os 
impactos sobre variáveis como emprego, salário, 
produção e impostos. Pulverização não apenas no 
sentido espacial, de atendimento aos estados mais 
pobres, mas também a setores econômicos e sociais 
mais frágeis. Todavia, foi constatado que ainda exis-
te uma concentração de recursos em estados e setores 
mais fortes, o que aumenta o argumento da destina-
ção pela demanda de crédito e não para fortaleci-
mento de setores estratégicos de uma política pública 
para “diminuição das desigualdades regionais”. 

O aumento da produtividade dos setores com 
recursos dos fundos constitucionais ainda é um de-
safio a ser enfrentado, como na agropecuária da re-
gião norte, pois se a estratégia de desenvolvimento/
crescimento econômico se pautar na variação posi-
tiva do PIB deve melhorar esse indicador e não ape-
nas dar ênfase ao investimento, que também ainda é 
uma variável pouco abordada pelas avaliações.
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APÊNDICE A - metodologias para avaliação dos instrumentos da pndr em ordem cronológica

Autor Objetivo Metodologia Período
Barbosa (2005) Impacto do FCO e FNE na Agricultura Familiar

Análise Descritiva

1994-2002
Jayme Jr. e Crocco (2005) Nível de Concentração dos fundos 1989-2004
Cintra (2007) Concentração em municípios 1994-2006
Macedo e Matos (2008) Nível de Concentração dos fundos 1989-2005
Almeida, Resende e Silva (2006) Concentração dos fundos constitucionais MQO 1994 a 2004
Oliveira e Domingues (2005) Impacto do FCO e FNO na redução de desigualdades regionais Dados em Painel 1991-2000
BNB (2009a) AGRIN

Matriz Estrutura Lógica
1998-2006

BNB (2009b) FNE Industrial/ Comércio e Serviços 1989-2007
BNB (2010c) PROATUR 2000-2008

Silva, Resende e Silveira Neto (2007) Impactos FNE na geração de empregos e salário médio

PSM

1995-1998
1995-2000

Silva, Resende e Silveira Neto (2009) Eficácia empréstimos FNO, FNE e FCO na geração de empre-
go e salário médio 2000-2003

Soares, Sousa e Pereira Neto (2009) Impactos FNE no emprego, massa salarial e salário médio 1999-2005 e subperíodos
BASA (2013e)

Emprego, massa salarial e salário médio
2000-2010

BNB (2009c) 2000-2005
BNB (2014) 2000-2008

Silva, Resende e Silveira Neto (2006) Impactos FNE e FNO na geração de empregos e salário médio
1995-1998 (FNE)
2000-2003 (FNO)

Galeano e Feijó (2012) Impacto do crédito sobre PIB per capita e produtividade do 
trabalho Dados em Painel 2000-2008

Basa (2013d)
Impacto sobre emprego, renda, valor adicionado, impostos, 

lucros, produção e setores-chave. 
MIP

Matriz 1999 atualizada 2008

BNB (2010c, 2011, 2012) Matriz 2004 atualizada 2009-
10-11

BNB (2010b) PROATUR Matriz de 2004 atualizada 
2008

Resende (2012a) Micro e macro impactos do FNE industrial no Nordeste
Primeira Diferença

2000-2003
2000-2006

Resende (2012b) Micro e macro impactos do FNE industrial no Ceará
2000-2003
2000-2006

BASA (2013f) Variação da produtividade do trabalho (VPT) e eficácia MMG 2006-2011
BNB (2010a) PRONAF B Estudo de campo 2000-2008

BASA (2013b) Impactos do FNO sobre o crescimento e modernização da 
agropecuária Análise Fatorial

1990-2010 (Agricultura)          
1974-2010 (Pecuária)

BASA (2013f) Análise de Eficácia 2011
BASA (2013c) Convergência dos fatores de produção (Terra/Trabalho) Análise de Convergência 1975-1985, 1996- 2006 

BASA (2013a) Impacto do capital físico, humano, social, natural, FNO sobre 
produtividade Índice de PTF) 1995-2009

Resende (2014a) Impactos FNE sobre PIB per capita municipal, micro e 
mesorregional

Dados em Painel de efeito 
fixo

2004-2010

Resende, Cravo e Pires (2014) Impactos FCO sobre PIB per capita dos municípios, micro e 
mesorregiões 2004-2010

Resende (2014b) Impactos FNO sobre PIB per capita municipal, micro e 
mesorregional 2004-2010

Resende, Silva e Silva Filho (2015) Impacto dos FNO, FNE e FCO no PIB per capita de acordo 
com a Tipologia da PNDR. 1999-2011

Oliveira, Menezes e Resende 
(2015)

Efeito dose do FCO sobre emprego, salário médio e massa 
salarial em Goiás PSM e PSG 2004-2011

Sudam (2016a) Desempenho dos Incentivos Fiscais 6 Es de Desempenho e 
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2007-2014
Sudam (2016b) Desempenho do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) 2006-2014

Fonte: Elaboração dos próprios autores.


